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Dispõe sobre a dispensa de licitação
eletrônica de que trata a lei no 14.133,
de 10 de abril de 2027, no ámbito da
Câmara Municipal dos Vereadores do
Município de Estância (SE) e dá outra:.
providências.

CONSIDERANDO o disposto na Lei de n. t4.l33lZC27, que esret_.€te.!.
normas gerais de licitação e contratação para a Administração pública Direta e in{rireie
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e

CONSIDERAl{DO a necessidade de regulamentar, no ârnbii. Lla
Administração Pública Direta e Indireta do poder Legislativo do Município de Estância
(SE), os procedimentos internos a serem observados quanto a dispensa de licr'.ação de
que trata o artigo 75, da Lei de n. J,4.133/2O2t na modalidade eletrônica;

O PRESIDENTE DA CÀMARA MUNICIPAL DE ESTÂNCIA, ESTAOO CE

Sergipe, no uso das atribuições que lhe são conferidas na Lei Orgânica deste Muni.ípio
e no Regimento lnterno desta Casa, faz saber que ela aprovou a seguinte Resolução
I nterna:

CAPTTULO I - DAS DrSpOSrçõES GERÂrS

Art. 1o. A presênte resolução tem por objetivo regulamentar a i-ealizaç.àú
dos procedimentos de contratação direta mediante dispensa de licitação eleti.ônica, d€
que trata a Lei de n. 14.733/2OZt no âmbito do poder Legislôtivo municipal,
respeitados os princípios da impessoalidade, da pubticidade, da eficiência, da
transparência, da competitividade. da proporcionalidade, oa celeridade, da
economicidade e do interesse público.

§ 10. Ficará a cargo do Gabinete do Secretário Geral, dirêtamente oir por
meio de seu Departamento de Licitações e Contrâtos, fazer os procedimentos prévios
necessários ao credenciamento ou a contratação de ferramenta informatizada, priblica
ou privada, para a realização das con:ratações diretas de obras, bens e serviços,
rncluídos os serviços de engenharia, de que trata essa noi-ma.

§ 20. Será de responsa bilidade Co Departamento cje Licitações e Contratos
conduzir os procedimentos relacionados a operacionalização da dispensa eletrôrica,
sobretudo no que diz respeito ao cadastramento dos processos de compra nc siste,na
rnformatizado de dispensa e o accmpanhamento oo procedimento até sua finalrzaÇâo.

Art. 2o. A Câmara Municipal de Estân.iê (SE) adotará, obrigatoria mente, a
ciispensa de licitação na forma eletrônica, nas seguintes hipótêses:
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V - ContrataÇão de obras e serviços de engenharia ou de serviÇos de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do capui do
artiqo 75 da Lei de n.74.13312021;

VI- Contratação de bens e serviÇos, no limite do disposto no inciso II dc
caput do artigo 75 da Lei de n. L4.L33/2O27;

VII - Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia, nos termos do disposto no inciso iII e seguintes do caput do artigo 75 da
Lei no 14.133/2021, quando cabível; e

VIII - Registro de preços para a contratação de bens e serviços pct
mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 6ô do artigo 82 da Lei nc L4,133/202l.

§ 10. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos incisos I e Ii do caput, deverão ser observados:

III - O somatório despendido no exercício financeiro no âmbito da Câmara
Municipal; e

IV - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natui-eza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade,
entendido este como a partiÇão econômica do mercado identificada pelo nível de
subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE).

§ 20. O disposto no § 10 deste artigo não se aplica às contratações de
serviços de manutenção de veiculos automotores de propriedade da Câmara, incluíclo
o fornecimento de peças, de que trata o § 70 do artigo 75 da Lei no t4.!33/2OZl.

§ 30. O DepartamentÕ de Licitações e Contratos será o responsável pelo
acompanhamento dos valores contratados de forma a não exceder os limites referidos
nos incisos I e II do caput deste artigo.

§ 4o. O procedimento de contratação direta mediante dispensa de licitaçáo
será realizado de forma presencial, sem disputa, observadas as normas da Lei de n.
14.733/202L, quando o valor da contratação pretendida não ultrapasse 3CoÁ (trinta
por cento) do limite previsto no inciso II do caput do seu artigo 75.

Art. 30. O procedimento de dispensa de licitação, seja qual for sua
modalidade, será instruído com os seguintes documentos, no mínimo:

X - Documento de Formalização de Demanda (DFD) e, quando a
complexidade da contratação assim o demandar, Estudo Técnico preliminar (ETp),
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

Xi - Estimativa de preços;
XIi - Cópia das telas, relatórios e ata do procedimento disponíveis nc

sistema eletrônico utilizado para realização do procedimento, quando eletrônica;
XIII - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
XIV* Demonstração da compatibilidade da previsâo de recursos

orçarnentários com o compromisso a ser assumido;
XV - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;
XVI- Razão de escolha do contratado;
XVII - Justificativa de preço; e
XVIII - Autorização da autoridade competente,
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§ 1o Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do artigo
20, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso
IV do caput, quando da formalizaçâo do contrato ou de outro instrumento hábil.

§ 20 O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficial do Município promctor do
procedimento.

§3o No caso de o procedimento rêstar fracassado, a Câmara poderá:
V- Republicar o procedimento;
VI- Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as

suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação;
VII - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privileg ia ndo-se os menores
preçosr sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas; ou

VIII- Adotar os procedimentos de dispensa de licitação presencial,
aplicando, no que couber as previsões dêsta Resolução.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I, III e IV do caput poderá ser
utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto.

Art. 40. A solicitação de estimativas dê preçosjunto a fornecedores do ramo
pertinente deverá ser formalizada pelo setor responsável, priorizando-se o uso de
meios eletrôn icos.

§ 1o. A pesqúisa deverá ser realizada preferencia lmente mediante o envio
cie mensagem eletrônica (e-mail institucional, não sendo possível o uso, deverá ser
lavrado termo de justificativa informando o motivo), contendo, no mÍnimo:

V- a descrição clara e objetiva do objeto a ser contratado;
VI- a quantidade estimada;
Vll - o prazo desejado para o recebimento das propostas;
ViII - a solicltação de que a proposta venha em papel timbradc da

empresa, contendo assinatura e/ou carimbo do representante legal, ou em formato
eletrônico com identificação da origem.

§ 2o. Na hipótese de inviabilidade da utilização de meio eletrônico,
devidamente justificada nos autos, será admitida a formalização da solrcitação por
meio de ofício fÍsico, com comprovação de entrega ao fornecedór (protocolo, aviso de
recebimento ou outro meio idôneo).

§ 30. O setor responsável deverá juntar ao processo administrativo as
Drovas do envio das solicitações de preços, bem como as respostaS recebidas. ainda
que parcialmente atendidas, ou indicar, de forma justificada, os fornecedores que nào
apresentaram proposta.

§ 40. A ausência de retorno por parte de fornecedores regularmente
contatados não invalidará a pesquisa de preços, desde que haja obtenção de, no
minimo, três cotações válidas por fontes idôneas e que se comprove o envio formai
das solicitações.
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Parágrafo Único: Caso não seja possível a obtenção de, no mínimo, três
propostas válidas por meio da pesquisa de mercado formalizada nos termos deste
artigo, o procedimento deverá ser obrigatoria mente convertido para dispensa
eletrônica com disputa, nos termos do § 30 do art. 75 da Lei no 14.133/ZO2L, em
razão da não comprovação da razoabilidade do preço estimado por quantitativo
rnínimo exigido de cotações.

Art. 5" Nos casos de contrataÇão direta com fundamento nos incisos j e II
do caput do art, 75 da Lei no f4.733/202t, a Administração poderá dispensar a
divulgação prévia de aviso em sítio eletrônico oficial para manifestação de interesse
de outros fornecedores, desde que comprove, nos autos do processo, a realização de
pesquisa previa de preços confornre as fontes previstas no art. 23 da referida Lei"

§ 10. A pesquisa de preços deverá observar o rol de fontes estabelecido
nos §§ 10 a 30 do art. 23 da Lei no 14.133/202L, podendo utilizar:

V- painéis de preços ou bancos públicos oflciais;
VI - notas fiscais de contratações similares realizadas nos últimos doze

MESES;
VII - propostas formais de fornecedores;
VIIl - pesquisa publicada em mídia especializada ou sites

êletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham data e identificação do
fornecedor.

CAPITULO II - DO PROCEDIMENTO DA DISPENSA ELETRÔNICÂ

Art. 60. O sistema eletrônico a ser adotacjo pela Câmara deverá atender ac
disposto na legislação vigente e aos requisitos previstos nesta resolução.

Art. 7o Para participar do procedimento de dispensa eletrônica, o
fornecedor deverá estar devidamente credenciado ao sistema eletrônico utilizado pe!ô
Cámara e seguir os procedi!.nentos e !-egras estabelecidas na ferramenta.

Parágrafo Único. O fornecedor é o responsável por qualquer transação
eíetuada diretamente ou por seu representante no sistema de Dispensa Eletrôrrica,
não cabendo ao provedor do sistema ou a Cânrara a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

Art. Bo. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de
contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do sistema de Dispensa
Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, ê marca do produto, quando
for o caso, e o preÇo, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
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procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, ou por meio
de declarações assinadas por seu representante, minimamente, as seguintes
informações:

I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a

Administração Pública;
II - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno

porte, quando cou ber;
III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condiÇões gerais

da contratação, constantes do procedimento;
IV - A responsa bilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,

assumindo como firmes e verdadeiras;
V - O cumprimento do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei de n.

1"4.733/2O2t.

Art. 90. Quando cio cadastramento da proposta, na forma do artigc 7t, c
fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá às seguintes
regras:

III - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em r-elação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

IV- Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor
final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I.

§ 10. O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já
registrado por ele no sistema.

§ 20. O valor mínimo parametrizado na forma do caput possuirá caráter
sigiloso para os demais fornecedores e para a Câmara Municipal;

Art. 10o Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema,
ficando responsável peio ônus decorrente da perda do negócio diante da jnobservância
cle quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Art. 11. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico da Câmara
Municipal, no Portal Nacional de ContrataÇões Públicas (pNCp), e, no sítio e!etrônico
oficial da ferramenta utilizada, caso disponível,

Parágrafo únlco. Em todas as hipóteses estabelecidas no artigo 20 desta
Resolução, o prazo fixado para abertura do procedimento e envio de lances, de que
trata o Capítulo I1I, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de
divulgaÇão do aviso de cont!-atação direta.

Art. 12. A partir da data e horário estabelecidos no aviso de dispensa, o
procedimento será automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos.

§ 10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, o
procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem
crescente de classificação.
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§ 20. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante
o envio de lances observarão o horário de Brasília (DF), inclusive para contagem de
tempo e registro no Sistema e na documentaÇão relativa ao procedimento.

Art. 13 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior
percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
ao lance que cobrir a melhor oferta.

§ 1o. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que
for recebido e registrado primeiro no sistema.

§ 2o. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior
ao último por ele ofe!'tado e registrado pelo sistema"

Art. 14. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, e,r,
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante.

Art. 15. Encerrado o procedimento de envio de lances a Administração
Pública realizará a verificação da conformid,3de da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação.

Art. 16, Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeirc
colocado Dermanecer acima dÕ preço máximo previsto para a contratação, a
Administração Pública poderá negociar condições mais vantajosas.

Parágrafo único. Concluída a negociação, se houver, o resultado será
registrado na ata do procedimento;

Art. 17. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedcres
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
para a contratação.

Art. 18. Definida a proposta vencedora, a Administração pública deverá
solicitar, por meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos
complementares, adequada ao último lance ofertado pelo vencedor.

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija
apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou
de custos e formação de DreÇos, esta deverá ser encaminhada pelo sistema corn os
respectivos valores readeouados à proposta vencedora.

Art. 19. Para a habiiitação do fornecedor melhor classificado serão exigidas,
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei de n. 14,L33/202L.
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§ 10. A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada em
módulo disponível no próprio sistema eletrônico, assegurado aos demais participantes
o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

§ 20. O disposto no § 10 deve constar expressamente do aviso de
contratação d ireta.

§ 3.o Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares
aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no § 10, a Administração
Pública deverá solicitar ao vencedor, no prazo definido no aviso de dispensa, o envio
desses por meio do sistema.

Art. 20. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no artigo
16, o fornecedor será habilitado.

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências
para a habilitação, a Administração Pública examinará a proposta subsequente e assirn
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposle qrle
atenda às especiticações do objeto e as condições de habilitação,

Art. 21. Encerradas a etapa de.lulgamento e de habilitaÇão, o processo sera
encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do
procedimento, observado, no que couber, o disposto no artigo 71 da Lei de
n.74.133/2021.

CAPÍTULO rII - DAS DISPOSTçÕES FINAI5

Art. 22. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas
na Lei de n. 14.133/2A21, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuizo da eventual
anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.

Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 24. Revogam-se as disposições contrárias.

Gabinete da Presidência da Câmâra Municipal, 06 de agosto de 2025.

s{àPedro Kaiqu ire Menezes
Presidenté
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PRoJEro DE REsoLUÇÃo DE N. OZ troru

Dispõe sobre a disoensa de !icitaÇão
eletrônica de que ti'ata a lei no 14 1 -?3.
cie 10 Ce abril de 2O2L, íto âmbito u;:
Câmara Municipal dos Vereadores dc
Município de Estância (SE) e dá olrtras
providências.

CONSIDERANDO o disposto na Lei de 
^. 

14.1,33/2021, que ests?.ili. -

;-rorrnas gerais de licitação e cJrtràtação para a Adrninistração Pitbltca Drrer'<r e ilrirr.,-..
da União, dos Estados, do Dist,'ito Federal e dos Municipios; e

CONSIDERANDO a necessidade de reEulamentar, no ár:iii,i., í,:_

Administração Pública Direta e Indireta do Poder Legislativo do Municipio de rrsrà|la
(5E), os procedimentos internos a serem observados quanto a dispênsa de licitac::r, r,.:
que trata o artigo 75, da Lei de n. 14.733/2A27 na modalidade eletrônica;

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESTÂNCIA, ESiA.iC ;.:
Sergipe, no uso das atribuiÇões que lhe são conferidas na Lei Orgânica deste M!r;(.itrii.,
c no Regimento Interno desta Casa, faz saber que ela aprovou a seguinte Resollr:,:,t;
: n ieina:

CAPÍTULO I. DAS DISPOSIçÕES GERAIS

Art. 1o. A presente resoluçâo tem por objetivo regulamentar a reari;:rr-:l.
dos procedimentos de contratação direta mediante dispensa de licitação eletrônica ,je
que trata a Lei de o. 14.733/2027 no âmbito do Poder Legisiativo rnunrci jilr
respeitados os princípios da impessoalidade, da publicidade, da eficrêrl;a ,.1:,

transparência, da com petitividade, da proporcionalidade, da celeridaJe, C.r

economicidade e do interesse público.

5 1o. ficará a cargo do Gabinete do Secretário Geral, diretamerrt.i Du ,),:.:

meio de seu Departamento de Licitações e Contrêtos, fazer os procedimentos pré ics
necessários ao crecienciarre nto ou a contratação .Je ferramenta irríormatizada. i,ui:ic;r
ou privada, para a realização das contratações diretas de obras, bens e sei-vi,--.os,
incluídos os serviços de engenharia, de que trata essa norma.

§ 20. Será cje responsa b ilidade Co Departamento de Licttações e Ccrrtrirr ):
conduzir os procedimentos relacionados a operacionalização da dispensa eletrôr.ica,
sobretudo no qug diz respeito ao câdastra í'neÍtio dos processos de compra no sjst..:rI-
informatizado dc dispensa e o acom pa nha i"Í'tentc do Íirocedimento até sua tjnaii::a.,ã!

Art.2o. A Cârl''ara Municipar de Lstânc!a (SE) adotar.á, obrigatorian,i.-r-
disDensa de licitação na forma eletrônica, rlas seguintes hipóteses:
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I - Contratação de obras e serviços de errgenharia ou de serviços Ce
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do
artigo 75 da Lei de n.74.733/2O27;

II - Contrateção de bens e serviços, no rirnite do disposto no inciso 11 dl
caput do artigo 75 da Lei de n. 14.133/2021;

III - Contratação de obras. bens e serviços, incluidos os servrços iiÉ)

engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do arttgo 75 cjô

Lei no 14.133/2021, quando cabível; e

IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mals d.l
um órgão ou entidade, nos termos do § 6o do artigo 82 da Lei no 14.733/20?7.

§ 10. Para fins de aferiÇão dos valores que atendam aos limites referidos
nos incisos I e II do caput, deverão ser observados:

I - O somatório despendido no exercicio financeiro no âmbito da Câma:-:r
ivlunicipal; e

II - O somatório da despesa realizada com objetos de mes!'na natur.r.:
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade .

entendido este como a partição econômica do mercado identificada pelo rríver de
subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE).

§ 20. O disposto no § 10 deste artigo não se aplica às contrataçôes ci.
serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade da Câmara, inciuído
o fornecimento de peças, de que trata o § 7o do artigo 75 da Lei no 74.733/2C21".

§ 30. O Departamento de Licitações e Contratos será o responsávei l:ei
acompanhamento dos valores contratados de forma a não exceder os limites refêri.-i.,s
nos incisos I e II do caput deste artigo.

§ 40. O procedimento de contratação direta mediante dispensa de ticitaçã,-,
será realizado de forma presencial, sem disputa, observadas as normas da Ler r.,e r.
14.133/2027, quando o valor da contratação pretendida não ultrapasse 30o/o (t;iri:
por cento) do limite previsto no inciso II do caput do seu artigo 75.

Art. 30. O procedimento de dispensa de licitação, seja qual for suê
modalidade, será instruído com os seguintes documentos, no mínimo:

I - Documento de Formalização de Demanda (DFD) e, quandc 6

complexidade da contratação assim o demandar, Estudo Têcnico Preliminar (ETFr.
análise de riscos, termo de referência. projeto básico ou projeto executivo;

II - Estimativa de preços;
lII - Cópia das telas, relatórios e ata do procedimento disponíveis iro

sistema eletrônico utilizado para realização do procedimento, quando elerrônica;
IV - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem

o atendimento dos requisitos exigidos;
V - Demonstração da compatibilidade da previsão de recur':c:

orçamentários com o compromisso a ser assumido;
VI - Comprovação de quê o contrataclo preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;
VII - Razão de escolha do contratado;
VIII - lustificativa de preço; e
IX - Autorização da autoridade competente.
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§ 1o Na hipótese de registro de preços, de qu€ dispõe o inciso IV do artiqo
20, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos cio inciso
lV do caput, quando da formalização do contrato ou de outro instrumento hábii.

§ 20 O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e manIlCú
à disposição do públicc em sítio eletrônico oficial do Município promotor d.
procedimento.

§3" No caso de o procedimento restar fracassado, a Câmara podera:
i - Republicar o procedimento;
II - Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as

suas propostas ou sua situaÇão no que se refere à habilitação;
III - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de

preços que serviu de base ao p!-ocedimento, se houver, privileg ia ndo-se os Ílencres
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habrlitêÇão
exigidas; ou

IV - Adotar os procedimentos de dispensa de licitação presencial,
aplicando, no que couber as previsões desta Resolução.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I, III e IV do caput poderá :;e:
utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto.

Art. 4c. A sclicitãçào ds estimativas de preços lunto e íornecedores cj. r;ir.íri.,
pertinente deverá ser formalizada pelo setcí responsável, priorizandc-se c us.,' Ct,
.i* icr, e letrônicOs,

§ 1o. A pesquisa deverá ser realizaCa prefe:-encialmente ineiianii: ,:r !':'",i.,
de mensagem elelrônica (e-rnail institucional. não sendo possívei o usô, .jei;i,:rr. r.::!
l3'v|ado termo de justiflcativâ informando o rriotirro), conlendo, nc rI jnii,,1ô:

1- a descriÇã$ ciát-a Ê objetjva do übjeto e se!- cor,tíatad,J,
iI - a quantidade estifiôda;
III - Õ praTo úese.lado Dera ó !-ecasinientr des pícptsti,rs;
lV " a soiicii-ãÇãÕ de que a propastã 'renha em oapel timilradLr cia entc;",.::a

aontendo assin;tura e/ou carimbo do representante legal, ou êni fcrmâto erÊi:i --i,.lai.
:rni id eniiíicaçã o da orrgenr.

§ 40. A ausência de retorno pôr parte de Íornecedores reEUirir:...:,t,,,
.ortataCcs nãc invalidará a pesquisa Ce preÇ.s, desile qüe hala obtenção de_ r ,:
irritltra, três cotações váiidas por íontes ldôneas Ê que se comprôve ü eí.tv!a ii.:r-r:1
Iâs sü!icitações.
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ParáErafc l,.ln;cc: C::c nãÇ seja !-cssível at oittençãa de, no mir:.n.; t. : .

pr-:pcstas váiidas por meiô da pesqtrsa de mercado formalizada nos te!-ítia ii_,,ia!
ariigc, o procedirnenio Cerrerá ser ob rigatoriã mente converticjo para irspcns::
+ieirÔn,ca com dispute. nüs i..r rmos do § 30 Llo ert. 7a Ca Le: ní 14.l'33i)i)?i, e..
,'.i25o da não compfovação dã razoabilidade do preço estimadc pcr quãntita:i.../.!
i:: rr.;: r,-.:l exiçir".1* de:olâqões.

Arl. 50 lJos cesos de contrâtaÇào dlrela cc"n ílrndamento ncs i.]cii,-r:, I i. rl
í.1ô ::âp!-it do art. 75.fa .e; ne i.4.733/2AZl, a AdminlstÍ"àçãô pode,-á daspen--1, ,:

iiVulqaÇão prévia de aviso eTn sítio eletrônico cficiai parâ manifeslaÇào de ii1aer35.;.
':le ôutrcs fornececores, descie oue cci"nprcve. nos ai..:ios Cc processt, â realiaãa,t: .;,

pesq!raa ;réyia de preçcs aoi-tfcrrre as fo!1:es previstas iic ôrt. Z:-r da ÍeÍei-iali r_êi

§ 1o. A pÊsfluisê cie preços deverá sbservar o fcl .je Fcniês eslêb.ji.r.ir-r
ncs §§ 1c a 3o dÕ ar:. 2l r.ia L:i nc 1.1.133/2ü21, podendc ütitiza;.:

i - painéis dÊ Díecús o! bancos públicos cficiais;
Ii - notas iiscais ilc: côntratações sirniiares r.ealizaiãs ::ls illiir::..:: r'1.:,:

|i-lü5es j

1ll - propôstas lonnais de fornecedcres;
lV - pesqulsâ ir,-itiicaíê em miCia esDeciãiizaia Õu sitÊ5 eieirôr;, :).

erpec:a!izados ou de dominic itmplo, desde que contenharn data e identifiaaÇáú,.1i,
:ci*oced c:-.

§ 2ô. Obtido o vâlrr *§tii:tâdô.corn pel* rrencs trôs cctãÇôes vóiirjag :r:i:Íi
nirÉ cxalusirâmente poí rneio dás fartes r*enciônadas nc caput. resârá d!sp;:,.;s:.ri; *
: , .:13;ão cc aviso D:cv:sio ,io ! -?ô do ari. 75 oa t.et .]o 14.11.il7l7.l E: . r l.
,:ir:rÍri'le'..âda â rãzoabilidêde do preçr: e o atendi,nentc aô princísio da se i;lár, ,; nr,

1r.{)!r!i!lii §tais va r.llãj()5a,

CAPITULO II - DO PROCEDIMENTO DA DISPENSA ELETRôNICA

Art. 60. O sistema eletrônicc a ser adotado pela Câmara deverá atender ao
disposto na legislação vigente e aos requisitos previstos nesta resoiução.

Art. 7o Para participar do procedimento de dispensa elel:-ô:rica, ,:r

fornecedor deverá estar devidamente credenciado ao sistema eletrônico utilizado pela
Câmara e seguir os procedimentos e regras estabelecidas na feTramenta.

Parágrafo Únicc. O fornêcedor ó o resporrsável por qualquer trônsação
efetuada diretamente ou por seu representante no sistenra de Dispensa Eletiôirrcê,
não cabendo ao provedor do sistema ou a câmara a responsa bilidade por evenruars
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autcrizac,rs.

Art. 80. C fornecedor interessado, após a divulgação do avtsc, de
contratação direta, encaminhará, exclusivamente por rneio do Sistema de Drspensa
Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando
for o caso, e o preço, ate a data e o horário estibelecidos Dara ab€rl,.tia .1._
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procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, ou por meio
de declarações assinadas por seu representante, minimamente, as seguintes
informações:

I - A inêxistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a
Administração Pública;

II - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno
porte, quando couber;

Iil - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais
da contrataçãor constantes do procedimento;

IV - A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sisterna
assumindo como firmes e verdadeiras;

V - O cumprimento do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei de n.
74.r33/202t.

Art. 90. Quando do cadastramento da proposta, na forma do artiqo 70, o
fornecedor poderá parametrizar o seu valor final mínimo e obedecerá às segli:rrte::
regras:

I - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores cu ir
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

Il - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitaclc o valoi-
final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I.

§ 10. O valor final mínimo de que trata o caput poderá ser alterado reio
fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor supericr a iance ,;á
registrado por ele no sistema.

§ 20, O valor mÍnirno parametrizado na forma do caput possulrá carátei-
sigiloso para os demais fornecedores ê para a Câmara Municipal;

Art. 10o Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sisterna,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservâncie
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexãc.

Art. 11. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico da Cámara
Municipal, no Portal Nacional de Contratações públicas (pNCp), e, no sítio eletrônt.ct
oficial da ferramenta utilizada/ caso disponível.

Parágrafo único. Em todas as hioóteses estabelecidas no artigo 2o c,esta
Resolução, o prazo fixado para abertura do procedimerrto e envio de lances, ce irLtc
trata o Capítulo III, não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de
divulgação do aviso de contratação direta.

Art. 12, A partir da data e horário estabelecidos no aviso dê dispensa, c
procedimento será automattcamente aberto pelo sistema para o envio de iances
públicos e sucessivos.

§ 10. Imediatanrente após o término do prazo estabelecido no caput, o
procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará cs lances em ordem
crescente de classificação.

Rua Gumercindo Bessa, S/N - Centro - Estânci3/SE - CEp 49.200-000 - Tel: (79) 3522-229t
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§ 2c. Cs hcraric: i.stahelecidos na divulgãção dc proaedin-tento Ê d,rrr
) envto de lances obsel.verãú o rorário de Ertrsília (DF), inclusive para contagen
eínpo e registro no Sistema e na dccumentação relativa ao proc€Cirnento.

AÊ. 13 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior
percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registraclo pelo
sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
ao Iance que cobrir a melhor oferta.

§ 10. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que
for recebido e registrado primeiro no sistema.

§ 2o. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que infe,-io,
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

Art. 14. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, 3f.
tempo real, do valor do menor lance registrado, vêdadâ a identificação do ofertênte.

Art. 15. Encerrado o procedimento de envio de lances a Administração
Pública realizará a verificação da conformidade da proposta classificãda em prirncir.
Iugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçào ao
êstipu lado para a contratação.

Art. 16. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do prirrreii-o
colocado permanecer acima do preço máximo previsto para a contratação a
Administração Pública poderá negociar condições mais vantajosas.

Parágrafo único. Concluída a negociação, se houver, o resultadc, sera
registrado na ata do procedimento;

Art. 17. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem oe
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negocração, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
para a contratação.

Art. 18. Definlda a proposta vencedora, a Administração pública deverá
solicitar, por meio do sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documel)tos
complementares, adequada ao último lance ofertado pelo vencedor.

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exiJa
apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários oLr

de custos e formação de preços, esta deverá ser encaminhada peto sistema cont r:,
respectivos valores readequados à proposta vencedora.

Art. 19. Para a habiiitação do fornecedor melhor ciassificado serão exigidas,
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei de n. t4.133/ZA2l,
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§ 1o. A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada em
módulo disponível no próprio sisterna eletrônico, assegurado aos demais partrcip.lnte!
o direito de acêsso aos dadgs constantes dos sistemas.

§ 20. O disposto no § 10 deve constar expressamente do avrso rl:
contratação direta.

§ 3.o Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares
aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no § 10, a Administracão
Pública deverá solicitar ao vencedor, no prazo definido no aviso de dispensa, o env!c
desses por meio do sistema.

Art. 20. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no aitigo
16, o fornecedor será habilitado.

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às erio.!r:,.i;r
para a habilitação, a Administração Pública examinará a proposta subsequente e âssirr
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma propostô luc
atenda às especificações do objeto e as condições de habiiitaÇão.

Art. 21. Encerradas a etapô de julgamento e de habilitêção, o processü seia
encôminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homoloçação di:
procedimento, observado, no que couber, o disposto no artigo 71 da Lei úe
n.74.L33/202L.

CAPÍTuLo III - DAs DIsPosIçÕEs FINAIS

Art. 22. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas pievistas
na l-ei de n.74.133/2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da everrt-r.i
anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instruntento contratlrai.

Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação

Art. 24. Revogam-se as disposiçôes contrárias

Sala das Sessões da Câmara Municipal da Estância, 04 de agosto de 2025
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JUSTIFiCATIVA

Excelentíssimos colegas Vereadores, encaminhamos para apreciaÇão de Vcssas
Excelências o Projeto de Resolução em anexo que "Regulamenta no âmbito da Câmara
Municipal dê Estância/SE o disposto na Lei federal no 14.1331?-1.

Encaminhamos o presente Projeto de Resoluçáo para que o egrégio PIenário desta
Casa aprove a presente proposta.

Sala das Sessôes da Câmara Municipal da Estância, 04 de agosto de 2A25
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